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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

EDITAL
PRECÀO ELETRÔNICO

102t20261- FMAS

Toma.se público que o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DAS LICITAÇÔES,
CONTRATOS E LOGÍSTICA-SECLOG, por meio do(a) Departamento de Licitações e Contratos do
Município, realizará Pregio na forma Eleúrônico, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR
ITEM, nos termos da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 e demais legislação aplicável, e ainda, de

acordo com as condições estabelecidas nesse Edital.

I. OBIETO

l.l. O objeto .da presente licitação é o(a) AQUISIÇÃO E DISTRTBUIÇÁO DE PEIXE,
DESTINADOS À TOTUIAçÃO DURANTE O PERÍODO DA SEMANA SANTA/PÁSCOA,
ATENDENDO ÀS IÇÔNS SOCIAIS E ASSISTENCIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
LAGARTO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. Acontratação seú realizada por ITEM conforme tabela abaixo:

VALOR TOTAL ESTIMADO: R§ 1.284.840,00 (um milhão, duzentos e oitenta e quatro mil,
oitocentos e quarenta reais)

I .2. I . Havendo mais de um item ou lote facu'lta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de

seu interesse. Enfietanto, optando-se por participar de um lote quando for o caso, deve o fomecedor
enviar proposta para todos os itens que o compõcm.

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2. l. PODERÁ PARIICIPAR desta licitação qualquer pessoajurídica, regularmente estabelecida no Pais,
cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente

Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

2.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
cstabelecidas no pÍesente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, noÍÍnas adminishativas e

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário
IMPEDIMENTO da proponente, no referido ceíame;

2.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamaçâo
quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital
e seus ânexos, devendo estaÍ em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE
REFERÊNCIA);

2.4. Poderão porticipar deste PRDGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar destc
PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do
certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto

à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitaneÍ.cçun.br/;

2.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se daní por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do licitante e subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da

Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.

2.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão
a todas as condigões estipuladas ncste Edital e seus Alexos, sem prejuízo da estrita observância das

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;

2.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade
exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O
licitantc também é o único responsável pelas hansações que forem efetuadas em seu nome no Sistema
Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;

2.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para inicio
da sessão pública via internet;

2.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferíve[, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https:iilicitanet.com.br/;

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

2.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do
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órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso

indevido da senha, ainda que, por terceiros;

2.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para

imediato bloqueio de acesso;

2,5. Nõo poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos cosos

a seguir:

2.5.1. queseenquadremnasseguintesvedações(Art.14daLeil4.l33del'deabrilde202l):
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proieto basico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontatado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela
necessários;
c) pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da contratagão, impossibilitada de contratar
em decorrência de sangão que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natuÍeza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiÍo gÍau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.4M, de I 5 de dezembro

de 1976, conconendo entre si;
1) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenadajudicialmente, com trânsito emjulgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista

2.5.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gnrpo econômico;

2.5.1.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" tarnbém ao fomecedor que atue em substituigão a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.5.2. oryanizaçõesdaSociedadeCivildelnteressePúblico-OSCIBatuandonessacondição(Acórdão
n' 1 46 I 20 | 4-T CU-Plenário) ; c

2.5.3. sociedades cooperativas.

2,6. A prrticipação na sessão pública da internet dar-se.á pela utilização da senha privativa do

licitante.
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2.6.1. Os documentos necessários àpaÍicipação na presente licitação, compreendendo os documentos

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial
do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

2.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;

2.6.3. Admitem-se fotos, graruras, desenhos, gráficos ou catálogos apenâs como forma de ilustração dos

itens constantes da proposta de preços;

2.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

2.6.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro, as mesmas

condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

2.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos beneficios estabelecidos pela Lei Complementar no
12312006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos

demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) ou pelo sistema eletrônico, nos
momentos e tempos adequados;

3. DAAPRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pÍeço, até

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

3.1.1. Todos os documentos de habilitação deverão cstar autenticados eletronicamentc para que seja

comprovada a veracidade destes. Caso haja dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos,
serão utilizadas as diligências necessárias para sanar possíveis dúvidas de sua autenticidade (AÍ. 64, da

Lei 14.113/2021).

3.1 .2 A garantia da proposta será no valor de I % (um por cento) do valor estimado paÍa contratâção e

poderá ser prestada nas modalidades de quc Eata o § l" do art. 96 desta Lei n" 14.13312021.

3.1.3. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS os
documentos de habililação exigidos pelo Edital, sob pena de inabilitação.

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso c seúa.

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação. ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
lo da LC no 123, de 2006.
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3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico dumÍlte a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrcntc da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LACARTO

4.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema elehônico, o(a) licitante
deverá preencher as informações no Campo "lnformações Adicionais" ou anexá-las no câmpo

apropriado do sistema LICITANET, sob pena de desclassificação e neles deverão estar inclusas todas

e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais
utilizados durante o peíodo de fornecimento, tributos diÍetos e indiretos incidentes sobre o objeto
licitado.

4.6. Em neúuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo
nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houver.

4.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta de preços a
PLANILHA DE CUSTO, contendo composição claÍa do preço, todos os insumos, encaÍgos em geral e
lucro em relação ao prego final.

4.8. Ao disponibilizar sua pÍoposta afavés do âplicativo wwulicitanet.com.br, não poderá conter
nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que
identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participaçâo do certame licitatório,
observando-se que tal exigência referc-se apenas as informações inseridas nos crmpos do sistema
(proposta inicial alimentada no sistema); os arquivos em '!df' poderão seguir a formatação padrão do
licitante incluindo dados da proponente (cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só
ficarão disponíveis após fase de lances.

5. DAABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÁO DAS PROPOSTAS E FOR]}IULAÇÃO
DOS LANCES

5.1 . A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

5.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

5.3. Também será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante.

5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

5.5. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fasc dc accitação.

5.6. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.7. O sistema disponibiliz:rá campo próprio para tÍoca de mensagens enhe O Agente de Contratação
(Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de mensagem, a critério do Agente de Contmtação poderá ficar inativo
ou ativo conforme o caso e necessidade.
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3.5. Até a abertura da sessão pública,
documentos de habilitação anteriormente

os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
inseridos no sistema.

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realíza*áo dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação @regoeiro) e para acesso público apos

o encerramento do envio de lances.

4. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA

4.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) licitante que ofeÍou o menor preço devení formular e

encamiúar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em conformidade com os lances

eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as especificações constantes do Termo de

Referência, Anexo I, deste Edital, e conteÍ, ainda, os seguintes dados:

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data marcada

para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta

alínea;

b) PREÇO I.JNITÁRIO E TOTAL PARA o OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado a 02

(duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;

c) DECLARÁÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas

inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, impostos e taxas e outÍo

mais que possa influir diÍeta ou indiretamente no custo do Fornecimento. A falta de manifestação

implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas;

d) RAzÃo SoCIAL, ENDEREÇo, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta

corrente:

4.2. O encaminhamento das propostas pÍessupõe o conhecimento e atendimento de todas as exigências

contidas no Edital e seus anexos.

4.3. A empresa scrá responsávcl por todas as transações quc forem efetuadas cm seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de Referência,

incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos produtos ofertados, sob pena de

desclassificação.
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5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consigrado no

registro.

5.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁNO POR ITEM.

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoúrio fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5. I L O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo igual
ou superior aos valores definidos e especificados na tabela de itens do Termo de Referência deste Edital.

5.13. O intervalo ente os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)

segundos e o intewalo entre lances não podená ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serern

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

5.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5. I 5. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e estabelecido no item "5. I 4",
observando-se o scguinte:

5.15.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.15.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

5.15.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que hata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5. I 5. l 3. Não havendo novd lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenaú e divulgaú os lances conforme a ordem final de
classificação.

5. I 5.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podoá admitir o
reinicio da disputa aberta" para a definição das dernais colocagões.

5.15.1.5. Após o reinício previsto no item supr4 os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediiírios.
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5.15.2. Caso seja adotado para o enüo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.15.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual seni automaticamente encerrada a
recepção de lances.

5.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitern anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da ofeÍa de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0%. (dez por cento) superiores aquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sení sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podeni optar poÍ manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.15.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições defrnidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.,l5.2.5. Após o término dos prazos estrbelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15.3. Caso seja adotado para o envio de lances no prcgão elctrônico o modo de disputa "fechado e

abeÍo", poderão participar da etapa abeÍa somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das pÍopostas até l0oÁ (dez por cento) superioreVinferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais pronogações.

5.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (tês) propostas nas condições definidas no item 5.15.3., poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

5.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do peíodo de

duração da sessão pública.

5.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tÍata o subitem anterioÍ, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5. I 5.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.
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5.1 5.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 502 (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa abert4 para a definição das dernais colocações.

5. I 5.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.15.4. Após o ténnino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenaÉ e divulgará
os lances segundo a ordem cÍescente de valores.

5. I 5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podeú permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5. I 5.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.
Identificadas as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação

com os valores da primeira colooada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas. para o fim de aplicar-se o disposto nos itís. 44-p 45.tlit..l,ç-Í.-Çrtn:tt.!i:.rtt-sttt4r ni !2..]. dq -100(i,
conforme regulamernto especifico.

5.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍe que se

encontrarem na faixa de até 5Yo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.15.12. A melhor classihcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encamiúar uma Írltima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

Praça Nossa Senhora da Piedade ne 13, Bairro Centro - tagarto/SE

CNPJ n'. 13. 124.052/0001-11

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

5. I 5.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
poÍe que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5. I 5. I 6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no arl. 60-dír Le,i-n" l4.lll^ d* 202t, nesta ordem: (a) disputa final, hipótese em que os licitantes
empatados poderão apresentaÍ nova pÍoposta em ato contínuo à classificação; (b) avaliação do
desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; (c)
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade enhe homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento; (d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por: (a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; (b)
empresas brasileiras; (c) empresas que invistam ern pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País; (d) empresas que compÍovem a prática de mitigação, nos termos daI-ei n" l2.lál?. «íe l9 dc

ilqz-q rnl,rrq d§...1-Ç92.

5.15.18. Encerrada a etapa de enüo de lances da sessão pública, na hipótcse da proposta do primeiro
colocado perÍnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contÍatação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo dehnido pela Administragão.

5.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5. I 5.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prírzo mínimo de 2 (duas)
horas, enüe a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados. O prazo aqui definido podeÍá ser ampliado conforme o caso desde que
motivadamente justificado nos autos do processo.

5. I 5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta
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5.15.24. Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade de mercado,
sendo esses valores, passivos de seÍem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante será obrigado a

apresentar planilha de custo detalhada, notas fiscais, conhatos administrativosjá hrmados que comprove
a capacidade de entrega no último valor apresentado, sob pena de decair do direito a adjudicação do
objeto licitado.

5.15.28. Não serão aceitos pÍeços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, sendo a
licitante responsável pelos seus atos, tomando-se passiva das penalidades cabiveis nos casos em que
forem constatadas reduções nos pÍeços que impossibilite a Administração de alcançar a aquisição do
objeto licitado.

6. FASEDEJULGAMENTO

6.1. Enccnada a etapa de negociação, o pregoeiro veÍificaní se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no ilí.,...1.Í_._cl_4...[.ç:i

ri" 14.13:1.2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futuÍa contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

(a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Contoladoria-Gcral
da União (https:i,'rrwrr'.portaltransnareucia.gol:l-"r.jsancocs,'ccis): e

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEI mantido pela Controladoria-Geral da União
(h.ttpi.lilll-r+:)r:.prrí:tllralllrsrp:-r,çiit,glt.brsat.tç:ttçil-qlçE).

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
paÍicipação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitaçào.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classihcado em primeiro lugar teúa se utilizado de algum
tÍatamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao beneficio, em conformidade com
os termos deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6. L contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referàrcia;

6.6.3. aprescntar preços inexequiveis ou permanccerem acima do prcço máximo definido para a

contratagão;

6.6.4. não tivcrem sua exequibilidade demonstrada, quando cxigido pela Administração;
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6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras cxigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

6.7. No caso de bens e sewiços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, Da hipótese de que hata o crput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

ó.7. L L Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada. a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado:

6.8.2. No caso de serviços de engenhari4 serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.

6.t1.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 8570 (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complernentares, poderão ser efetuadas diligências, paÍa que a empresa compÍove a
exequibilidade da proposta.

6. I 0. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçiio de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apÍesentaÍ Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.1 l. Em se tratando de servigos de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quanütativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela AdministÍação, bem como com detalhamento das Bonificações e

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterioÍ do contrato.
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7.1.1. A licitante deverá apresentar os documentos de habilitação expostos no Termo de Referência
conforme previsto no item 7.1. deste Edital, sob pena de INABILITAÇÃO no certame.

w
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6. I 2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomeccdor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

6.14. Considera-se eno no preenchimento da planilha passivel de coneção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6. I 5. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresantrá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

6.16. Por meio de mensagem no sistema, sení diwlgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.1 8. No caso de não haver entrega da amostÍa ou ocorÍeÍ atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primciro classificado não fo(em) accita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

7. DAFASE DE IIÂBILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para Íins de habilitação, nos
termos dos ;qg. _(ü _4.7i) d_i1 -L,ql l:: l1.l j.i, d9 l0l l.

ESTADO DE SERGIPE
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7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (J-§.rf jtj0_.1_$, qrt,4l_, §lll, g rttt. í1, §É.ll).

7.5. A veíficação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legâl de prova, para fins de habilitação.

7.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no :1. l.l..drt..Í)rÍ.,....1.(i.._c--lg-si.-.l.l...do

7.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterioÍ ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

7.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentâçâo
denovosdocumentos,salvoemsededediligência,para(lri l.í.,.1..-1ll?.i..,..çrr_t..íÉ,etN7ll_lQl_l-.;ut,39.
t{):

(a) complemcntação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessáriapara apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
(b) arualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do processo podení sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, akibuindolhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinaÉ a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiFrcação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital.

7. I 2. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.
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7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados enr original, por cópia
simples ou por cópia autenticada digitalmente. Nos casos de cópias simples, havendo dúvidas sobre a

autenticidade do documento em questão, em sede de diligência, serão solicitadas outras comprovações
que garantam a veracidade das informaçôes ali exposlas.

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

dcclarantc respondcrá pcla veracidade das informações prcstadas, na forma da lei (alt. 6j...1,...i1t.1,.ç:i...nll

14, ll-112021).
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DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente aojulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. líi-< da l.-ei n" 1 4.l.i.i, de

l0;1 .

8.2. O prazo recursal é de 3 (rês) dias úteis, contados da data de intimação ou de lawatura da ata.

8.3. Quando o recuÍso apÍesentado impugnar ojulgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

8.3. L a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lawatura
da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §....1.11..ç10..itr1"...!.7.._<l_í_..1--si..jll:...!.:1...t.1.3, di:. ?0?1,
o pmzo para apresentação das razões recursais seú iniciado na data de intimagão da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis. ou, nesse mesmo prazo. encamiúar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo paÍa apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da diwlgação da interposigão do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
httpf:inLrgar-tç.sc.go\, .

e. DAS rNFRÂÇÕES ADMTNTSTRATTVAS E SANÇÕES

9.1 . Comcte infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.Ll. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceÍame;
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9.I .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

9. 1.2. l. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;

9. L2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amosta;

9.1.2.5. apresentar pÍoposta ou amostÍa em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não enfegaÍ a documentação exigida para a contratação, quando
convocado deÍltro do prazo de validade de sua proposta;

9.L4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contÍato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigidapara o certame ou prestaÍ declaração falsa
durante a licitação, fraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer
natuÍeza, em especial quando:

9. I .5. I . agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9. L5.2. induzir deliberadamente a eno no julgamento;

9.1.5.3. apresentaÍ amostra falsificada ou deteriorada;

9. L6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9. L7. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.'' i 2.84(r. de 2{) I i.

9.2. Com fulcro na -Le-i..:r".. l4,lll, dç 2ll?1, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

9.2. I advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitm e contratar e

9.2.4. declarcçáo de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
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9.3. Na aplicação das sanções scrão considerados:

9.3. l. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agtavantcs ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

9.4. A multa senl recolhida em percentual de0,5%o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de I 0 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

9.4.1. Paru as infrações leves, a multa serâ de 0,5%:o (meio por cento) a l5%o (quinze por cento) do valor

do contrato licitado.

9.4.2. Paru as infrações médias ou graves, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (finta por

cento) do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório,

facultando-se ao interessado apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de

sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pela prática de infrações

médias, quando não se justificar a imposigão de penalidade mais gravc, e impedirá o responsável de

licitar e contratar no âmbito da Administragão Pública direta e indireta do ente federativo a que pertenceÍ

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme o art. I 56, §3', da Lei n" 14.13312021.

9.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada ao responsável pela pnítica

de infrações gÍaves ou gtavíssimas, ou quando a gravidade da conduta justifrcar penalidade mais scvera

que o impedimento de licitar e contrataÍ. A duração observará o prazo previsto no art. 156, §5', da tri
n" 14.13312O21, podendo ser revista a qualquer tempo mediante reabilitação nos termos da lei.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatrário em assinar o contrato, a ata de registro de preços ou ern

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração caractcrizara

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades cabíveis por infração grave,

bem como à imediata perda da garantia da proposta em favor do órgão ou entidade pÍomotoÍâ dâ

licitação,nostermosdoart.45,§4",dalnstruçãoNormativaSEGES/MEn'73,de2022,edoart. 156,

§ l', inciso I, da Lei n" 14.13312021.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que
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avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adudicaúrio par4 no prazo de I 5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apÍesentaÍ defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.

9. I l. Caberá recurso no prazo de I 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que devení proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de I 5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sangões previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

10. DAIMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO

10. l. Qualquer pessoa é parte legitima para impugrar este Edital por inegularidade na aplicação da t-ej
t" 1.1.1,ij. de 202t, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

| 0.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, (sistema

eletrônico) »'wrr,.ltr:ttiutç!-çi:m.bl ou ainda por meio fisico protocolando no setor de licitações e contratos
situada à Praça da Piedade, I 3 - Centro, Lagarto - SE, 49400-000,

10.4. As impugrrações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveÉ ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.6. Acolhida a impugnação, seú definida e publicada nova data paÍa arealizaçáo do certame.

il. DAS DTSPOSTÇÕES CenUS

I L I . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1 1.2. Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

Praça Nossa Senhora da Piedade ne 13, Bairro Centro - Lagarto/SE

CNPJ n'. 13.124.052/0001-11



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

no mesmo horário anterionnente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

I 1.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observaÍão o horário
de Brasília - DF.

I I.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da
isonomiq a finalidade e a segurança da contatação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍ:rzos em dias de expediente na Administração.

I 1.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.

1 1.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

I 1.1 1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.1l.l.ANEXO I - Termo de Refer&rcia
11.ll.2.ANEXO I.1 - Estudo Tecnico Preliminar
1l.ll.3.ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato:

LAGARTO janeiro de 2026.

TAVARES
CONTRATAÇÃO

Decreto 21 de junho de 2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVADANECESSIDADE

Esta Licitação tern por objetivo a aquisição de gêneros alimentícios, especificamente peixe seco tipo Bacalhau
Saith, destinado à doação gratuita às famílias m situação de vulnembilidade social, devidamente inscritas no
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Fedeml (CadUnico,l do Município de Lagarto/SE, durmte o
periodo da Semana Santa.

O consumo de pescado nesse período constitui tÍadição cultural amplamente difundida em âmbito nacional,
especialmante entre famílias com púticas religiosas vinculadas ao cristianismo, raáo pela qual a Administração
Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e do Trabalho - SEDEST, busca
assegurar à população em sihação de vulnmbilidade social o acesso a a'limento adequado, contribuindo para a
segumnça alimentar e nutricional e parâ a pÍesewação de valores cultumis e sociais associados m mommto de
celebração.

Ressalta-se que o Município de Lagarto, ao longo dos anos, vem mantendo de foma contínua a tradição de
conceder o beneficio eventual consistente na distribuição de peixe durante a Semana Santa, atendendo famílias
residentes tanto na zona urbana quanto na zona rural, integrantes do público-alvo da política de assistência social
e que se encontram em situação de risco e wlnembilidade social.

Considera-se, aind4 o elevado índice de pobreza e vulnerabilidade social vivenciado por parcela significativa da
população lagartense, majoritariamente composta por indivíduos que professam crenças religiosas associadas à

cultum cristã, apostólica romana, e que, por convicção cultuml e religiosa, abstêm-se do consumo de came
vmelha no peíodo que antecede a Páscoa, fazendo uso predominante de pescado na alimentação familiar

Destaca-se que a alimentar;ão adequada é direito humano fundamental, sendo a insegurança alimentar e nutricional
fator que compromete as condições de saúde, nutriçâo e dignidade da população, alern de refletir problemas
estruturais da sociedade, geralmente associados à insuficiência de acesso regular e peÍmanente a alimentos de
qualidade.

A SegurançaAlimentar e Nutricional deve ser compreendida não apena como a garantia de acesso a alimentos
em quantidade e qualidade suficientes, mas também como o foÍtalffiimento de hábitos alimentares cültuml e
regionalmente adequados, conforme preconiza o Guia Alimentar para a População Brasileira, que rrconhece a
alimentação como elemento de identidade, peÍencimento social, prazer e bem-estar dos indivíduos.

Diante do exposto, resta plenamente justificada a aquisição de peixe seco tipo Bacalhau Saith, alimento
compativel com o período da Semana Santa e com âs tradições culturais da população atendida, considerando que
as políticas públicas de apoio às pessoas an situação de vulnembilidade social constituem prioridade desta
Secretaria. A medida assegura celeridade no atendimento, preço justo, planejamento adequado e disponibilidade
do produto no momento oportuno, com vistas a ateudq indivíduos e famílias beneficirírias, em confomidade com
as diretrizes estabelecidas na Lei Municipal n'0E7, de 26 de dezembro de 2002.

2. DOOBJETO

O
O
O
O
m
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PEIXE SALGADo. coRTE FILÉ. sEco. DESCoNGELADo TIP0
(BACALHAU sAITH) DE coLoRAÇÃo BRÂNCA-AMARELADA
UNIIJORME LIVRE DE MANCHAS ESCURAS MARRONS.
CINZENTAS. PRETAS OU VERÀáELHÂS, LTVRE DE DEMASIADA
UMIDÂDE. CARNE FIRME E BEM SECA. ISENTODE BOLORES OU
CHEIROS ANORMÀIS. DESCABEÇADO E EVISCERADO.
ESCAM-ADO E SALCADO. EMBALAOEM COM PESO DE I KC E

ENTa.EGUE EM CoNEoRMÍDADE CoM A LEGISTAÇÀO
SANITÁRIA VIGENTE. VALIDADE MINIMA A CONTÂR DA DATÀ
DE ENTRECA: 45 DlÀS. EMBALADOS INDMDUALMENTE EM
PLÀSTICO HERMETICAMENTE LACRADO, CONTENDO UM I KG
pRópRros PARA o pRoDUTo, coNFoRME eUANTIDADE
SOLICITÁDA, APRESENTANX) NA EMBÀLACEM ETIQUETA DE
pEsAcEM. IDENTIFICAÇÀo Do pRoDUTo, pRÁzo DE
VALIDÀDE, MARCAS E CARIMBOS OFICINS. DE ACORDO COM
A PoRTARIA Do MINISTÉRIo DA AGRICULTURA, DtpoA N" 304
DE 22104/96 E N' I 45 DE 22El04a8. DA REso L uÇÀo DA ANv I sA N'
IO5 DE I9/05/SS. AS EMBALAGENS DOS PEIXES DEVEM SER

lNDlvlDUAls. os pEtxEs NÃo poDEM TER stDo coNGELÀDos.

KC I 2000 R$ t07.07 R$ 1.284.840.m

a'o
O
O
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições estabelecidas
neste instrumento:

2-2-O qle versa sobre os quantitativos espmificados acima, estimou-se com base em estudos na elaboração da

demanda necessária para a população em situação de wlncrabilidade social registrada no Cadastro Unico do

Municipio.

2.3. A entrega dos itens devená ser feita parceladamente, dâ seguinte foÍma:

a) Embalagens contendo: peixe salgado, corte filé, seco, descongelado tipo Oacalhâu saith), separadas

individualmente, contendo um I kg, apresentando na embalagem uma etiqueta de pesagem com a identificação

do prcduto, a marca do fabricante, o prazo de validade, as marcas e carimbos o6ciais, de acordo com a portaria

do ministério da agricultura, dipoa n' 304 de 22104196 e n' 145 de 22810/.198, da rcsolução da anvisa n' 105 de

l9l05l99; As embalagens dos peixes devcm ser empacotadas individualmente, em sacola de material plástico

resistente, tipo alça camiseta-

2.4. O contratado terá, para rcalização da entrega, o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados do

recebimento da Ordem de Fomecimento, em conformidade com a solicitação do Fundo Municipal de Assistência

Social do Município de Lagaío/SE. O documerto deverá ser enviado pelo funcionário designado. via e-mail,

nas condições estipulaüs na prcposta de preços;

2.5. Dada a naturez do item. para a entrega do peixe, as embalagens devem ser encaminhadas para o

Município através de VEÍCULO TIPO CAMINHÃO BAÚ, ficando o veiculo disponível até a finalização das

entregâs;

2.6. O endereço de entrega será definido no cronograma de entrega a so encaminhado pela Secretaria demmdante,

devendo a fomecedoÍa realizar a entrega dos peixes no prazo de até 02 (dois) dias que anttredem a data do evento,
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no local definido na ordem de fomecimento.

2.7. A Nota Fiscal de fomecimento deveÉ sq emitida em conformidade com as unidades de fomecimento e

entÍeguc no ato dâ entrega dos itens ao fiscal, com todas as ceÍidões exigidas em anexo;

2.8. O município não se obriga a pagar a totalidade licitâdÀ mas somente o quantitativo entÍegue e aceito pelo

município, devidamente atestado nas notas fiscais;

2.9. O recebimento do material licitado está condicionado à conferênci4 avaliações qualitativas e aceitação

final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais ücios, defeitos ou inconeções powentuÍa

detectadas, na foma prevista neste Temo de RefeÉncia.

2.10. Os peixes aqui definidos devun ser entregues acondicionado em embalagem púpria e dentro de seu prazo

de validade, considerando um prazo mínimo entre a entrega c o vencimento de I 2 (doze) meses.

2.11. O obieto desta contrataçào não se enquadra como sendo de bern de luxo, conforme Decreto n' 10.818, de
27 de seternbro de 2021

2.12. Os bens objeto desta conhatação são caracterizados como específico, conformejustificativa constante do
Estudo Tésrico Preliminar

2.13. O prazo de vigência do contrato é de I (um) ano contados do(a) assinatura.

3. DASOBRIGAÇÕES

3.1. DO FORNECEDOR

3.1.1. Manter, durarrte toda a ügência do termo de contràto, as exigências de habilitação ou condições

determinadas no procedimento da licitação que deu origem à mesma.

3,1.2. Entregar os Produtos no órgão solicitado pelo Município de acordo especificação marca e preço registrados

e na forma prcvista, observando o seguinte:

3.1.2.1. Os matsiais deveram ser totalmente eÍnbalados, marcados, e serem enfegues em perfeito estado,

ocorrendo à ruptura ou quebÍa tanto na viagem ou na entrega dos mesmos, os mteriais deverão ser trocados no
prazo máximo de 3 (tÉs) dias;

3.1.2.2. Se no ato da enfi€g4 for constatado que o material for inferior com os paÉmehos de qualidadc, segundo

o prcsente termo e segundo norma e cenificados exigidos cm lei, os mesmos serão devolvidos ficando a empresa
fomecedora responsável pelo pagamento de taxas, frete e demais cncargos, devendo efetuar a troca do mesmo no
prazo máximo de 3 (tÉs) dias. Em caso dc rcincidência a Empresa podeÉ sofrer sansões administmtivas.

3.1.3. Alocar todos os rccumos n@essários para se obter um perfeito fomecimento, de forma plena e satisfatória,
sem ônus adicionais de qualquer natreza ao Município;

3.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos deconentes do fomecimento, inclusive as

de natureza habalhista, devendo, quando solicitado, fomeccr ao Município comprovante de quitação com os

óÍBãos competentesi
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3.1.5- Responsabilizar-se por eventuais multas. mturicipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela

cometidas durante o fomeimento;

3. I .6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiÍos decorrentes de sua culpa
ou dolo na execuçâo do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabi'lidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo Municípiol

3. 1.7. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvanás, Licenças ou quaisqueÍ outros termos de autorizaçâo que se

façam necessários à execução do fornecimento;

3.1.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e expressa

anuência.

3.1.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transÍ'erência total ou pârcial, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, sem prévia a expressa anuência do Mrmicípio.

3. I .10. Pmvidenciar a imediata coneção das deficiàrcias e/ou inegularidades apontadas pela CONTRATANTE,
bem como substituir, sern ônus adicionais, o(s) Produtos cujos padrões de qualidade, segumça e finalidade não

se prestem ao seu fim especifico.

3.l.ll. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) Produto(s), cuja qualidade, finalidade, eficácia
procedência e eficiência, aprcsentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em
relação a sua procedência" ou aind4 aquele em que se verificarem vícios, defeitos de fabricação, üolação,
transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fomecimento e fabricação.

3.2. DO ORCÃO

3.2.1. Notificar o fomecedor registrado quanto à requisição do produto mediante o mvio da nota de empenho, ou

ordm de fomecimmto a so repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo fomecedor sendo que a nota de

empeúo rcpassada ao fomecedor podeÉ equivaler a uma ordem de fomecimeniot

3.2.2. Pernitir ao pessoal do fomecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as noÍnas
dc segurança;

3.2.3. Notificar o fomecedor de qualquer inegularidade encontrada no fomecimento do materiali

3.2.4. Efetuar os pagamentos devidos obseruadas as condições estabelecidas;

3.2.5. Receber os Produtos entregues pela CONTRATADA, desde que es§am em conformidade com as

especifi cações registradas.

3.2.ó. Devolver com a devida justificativa, qualquer material entregue fora dos padrões e normas constantes do
Edital e seus anexos

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ATt.6", iNCiCO

XXIII, alíneo 'b', da Lei n' 14,133/2021).

4.1- A Fundamentação da ContÍatação e de seus quantitativos encontra-se pommorizda em Tópico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apàrdice deste Termo de RefeÉncia.
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5. DESCRIÇÃO Oa, SOt UÇÁO COMO UM TODO CONSIDERÂDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO OO pnOnUTO (art ó", inciso XXIII, alínes'c', e art. 40, §l', inciso I, da
Lei n'14.133/2021)

5.1. A descrição da solução oomo um todo, encontm-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de RefeÉncia.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6", xxtll, alineo 'd', dr Lel n" 14.133/21

Não seú admitida a subcont-atação do objeto contratual.

Não haveÉ exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n" 14.133/21

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (aÍs.6", XXIII, alínea ..e" e 40, §1", inciso II, da Lel
n'l4.lttl202l).

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 02 (dois) dias, contados do(a) ciência do pedido e autorização de
fomecimento a ser repassado ao fomecedor quando da necessidade de sua aquisição. Após a primeim entrega a

contratante podená definir um cÍonograma de entrega que deveú ser seguido rigorosamente pela contratada,
podmdo participar ativamente da composição de cronograma.

7.2 Umavezdefinidoocronogramadeentrega,oprazodequetrataoitemT.l.acim4seÍáautomaticamentc
alterado, cabendo âo contràtâdo o fomecimento dos pÍodutos nos dias e hoÉrio definidos no citado cronograma
que será anexado nos autos do processo para efeito de registro e conhecimento de todos. tornando-se parte

integÍante deste e obrigação de cumprimento por parte contratada.

7.3. Caso não seja possível â enrega na data assinalada, a empresa deveÉ comunicar as razões respectivas
com pelo menos 24 (vinte e quatro) homs após ciência da autorização de fomaimento. Não havendo tal
comunicação, comprovada de impedimento de fomecimento no prazo estipulado, a Contratante podeta abrir
prccesso de advertência e penalidade nos casos de atraso nas entregas.

7.4. O endereço de entrega seÉ deflrnido no cronogÍama de entrega a ser encamiúado pela Secretaria
demandante, devendo a fomecedora Íealizar a entrega dos peixes no prazo de até 02 (dois) dias que anleccdem a

data do evento. no local definido na ordem de forncimento.

7 .5. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entÍega não poderá ser inferior a um terço
do prâm total recomendado pelo fabricante.

7.6. Os produtos serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
conFato, para efeito de posterior vuificação de sua confomidade com as especificações constantes neste Termo
de Refer€ncia e na proposta.

1.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando enr desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta" devendo ser substi[rídos no prazo de 24 (ünte e quaüo)
horas, a contar da notificação da contratâda, as suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

7.8. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, conforme cronograma da
Secretria, contados do recebimento proviúrio, após a verificação da qualidadc e quantidade do material e

consequente aceitação mediante temo detalhado.
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7.8.1. Nahipótesedeaverificaçãoaqueserefereosubitemúteriornãoserprocedidadentrodoprazofixado,
Íeputar-se-á como relizda, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.9. O recebimento provisório ou dcfinitivo não excluiÉ a responsabilidade civil pela solidez e pela segumnça
do serviço ou fomecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRÂTUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÔES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (rrr.40, §l', inciso III, da Lei n" I4.133i2021)

9. L Não havená exigàcia de gamntia contratual.

10. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO (art. ó', XXIII, alínea "f', da Lei n" 14.t33/21)

10. l. O contrato deverá seÍ ex€cutado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nomas
da Lei no 14.133, de202l, e cada pane respondení pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n'
14.13312021, art. I 15, caput).

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(Lein" l4.l33l202l, art. I I 5, §5).

I0.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor Leonardo Vinnicius Srntos
Marques, CPF:064.XXX.XXX-ó2 e o íiscal Franciele Costa Santos, CPF: 026.XXX.XXX-19 do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, an I I 7, caput).

10.3.1. O fiscal do contÍato informará a seus superiores, em tempo h,íbil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n' 14.133/2021, afi. 117,

§2).

I 0.4. O contmtado será obrigado a repamr, corigir, remover, reconstruir ou substiruir, a suas expensas, no total
ou em paÍte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiaisnela empregados (Lein'14.133/2021, aÍt. 119).

10.5. O conlratado será rcsponsável pelos danos causados diretamente àAdministração ou â terceiros em ràzão
da execução do contrato, e não excluiÉ nem reduziú essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo conrratante (Leí n' 1 4. 133 1202 1, art. 1 20).

10.6. Somente o contratado será responsável pelos mcargos trabalhistas, previdmciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.133/2021, art. l2l, caput).

10.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e nào podeú oneÍar o objeto do contrato (Lei no

14.133 12021, art. l2 l, § l").

10.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempÍe que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (lN
5l20l7, art.44, §2').

I0.8. O órgão ou entidade podená convocar representante da empresa pm adoção de prcvidências que devam
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. ut4, 3 l").

II. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

Praça Nossa Senhora da Piedade ne 13, Bairro Centro - LaBarto/SE

CNPJ n'. 13.124.052/0001-11

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

I I . L As despesas decorentes da presente contrataçào correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento de 2026.

I I. I . l. A contratação sená atendida pelâ seguinte dotação:

UNIDADE ATIVIDADE ELEMENTO FONTE
0402 2134 33903200 l 500

12. CRrTÉRIOS DE MEDrÇÃOE DE PAGAMENTO

Rtrebimento do Objeto

12.1. Os pncdutos serão recebidos com 02 (clnco) dlas úteis que antecedem o drta do evento, juntamente
com a nota ÍIscrl ou lnstrumento de cobrança equlvalente e as certldões de regularidade Íiscal, pelo(a)
responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, paru fins de posterior verificação da confonnldade
com as especiíicaçõB constantes no Termo de ReferÊncia e na proposta.

12.2. Os produtos poderão ser Íejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
a contar da notificação da contÍatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.3. O recebimento definitivo ocorreá com até 02 (dois) dias que antecedem a data do evênto, conforme
crcnogmma apresentado. a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qulidade e quantidade do material e consequmte aceitação mediante temo
detalhado.

12.4. O prazo pam recebimento definitivo podená ser excepcionalmente proÍÍogado. de forma justificada, por
igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
con tratuai s.

12.5. No caso de conhovérsia sobte a execução do objeto, quanto à ümensão, qualidade e quantidade, devená
ser observâdo o têor do art. 143 da Lei n' I 4.1 33, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que peÍtine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liqüdação e pagarnento.

12.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsist&rcias na execução do objeto ou de saneamento dâ
nota fiscal ou de instrumento de cobmnça equivalente, verificadas pela Administração durante a análise pÉüa à
liquidação de despesa, não será computado pâra os fins do recebimento definitivo.

12.7 . O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nern a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do conh?to.

Liquidação

12.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corrcÉ o prazo de dez dias útcis para Íins
de liquidação, na forma desta seção.

12.8.1. Oprazodequetmtaoitemanteriorseráreduzidoàmetade,mantendo-seapossibilidadedeprurrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultmpassem o limite de que trata o inciso Il do
aÍ. 75 da Lei n' 14.133, de 2021.
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12.9. Para fins de liquidação, o setoÍ competeDte deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalerte apresentado expÍEssa os elementos necessários e essenciais do drcummto, lais como:

a) o prdzo de validade;
b) a daüa da emissão;
c) os dados do contrato e do órgâo contratante;
d) o peíodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.10. Havendo erro nâ aprcsentação da nota fiscal ou instrurnento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidaçào da despesa, esta ficaní sobrestada até que o contmtado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando.se o prazo após a comprovação da rcgularização da situação, sem ônus ao contratante;

l2.ll. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, medionte consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.12. AAdministração devera realizar consulta para: a) veriÍicâÍ a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificarpossivel razão que impeça a participação on licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de mntratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

12.13. Constatando-se, a situação de inegularidade do conhatado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

12.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
pâm garantir o recebimento de seus cÉditos.

I 2. I 5. Pereistindo a iregularidade, o contratante deveú âdotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

12.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reâlizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contsato, caso o conÍatado não regularize sua situação.

Prazo de pagrDento

12.17. O pagamento seú efehrado no prazo de até 30 (trintâ) diâs úteis contados da finalização da tiquidação

da despesa, confome seção anterion

12.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contrâtâdo serão atualizados monetariamente

entre o teÍmo Íinal do pram de pagamento até a data de sua efetiva rcalização, mediante aplicação do indice IGP-
ll de correção monetária.

Forms de psgamento

12.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, paÍa crédito em banco, agência e conta conente
indicados pelo contratado.

12.20. Será consideÍada data do pagamento o dia em que conslar como emitida a ordem bancária para pâgamento.
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13.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÂO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
ITEM.

ESTADO DE SERGIPE
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12.2 l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pÍevista na legislação aplicável.

I 2.2 l. I . lndependentemente do percentual de tributo imerido na planilha, quando houver, serão rctidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na lcgislação vigente.

12.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementu n' 123, de
2006, não sofrerá a rctenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por âquele regime. No
entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de compmvação, por meio de documenlo oficial, de que
fz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementa.

t3, FORMAECRITÉnIOS On SELEÇÃO DO FORÀTECEDOR

Formr de seleçõo e critério de julgarnento da proposta

Exigências de habilitaçio

13.2. Pam fins de habilitâqão, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

13.3. Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, teúa validade
para fins de identificação em todo o teÍritório nrcional;

13.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

13.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Miooempreendedor Individul -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificagão da autenticidade no sítio h.ft:,!tlltt:r:t1-'.g1:,ll5l:çnp!:ç§4§:
!'-ne,Iocio5,r)t-bícmpreo11dodor;

13.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identihcada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresm Mercsntis, a cargo da Junta Comercial da rsprtiva sede, rcompmhada de
docummto comprobatório de seus administradores;

l3-7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
n." 77, de 18 de março de 2020.

13.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regisho Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde operà, com averbação no RegistÍo onde lem sede a matriz.
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13.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e êstatuto social. com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Jrmta Comercial ou inscrito no Registro Civil dro Pcssoas Juídicas da respecliva sede,

além do registro de que tÊta o art. I07 da Lei n'5.764, de 16 de dezembro 1971.

I 3. I l. Agricultor familiar: Declaragão de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial deAgricultura FaÍniliar e do Desenvolvimenio Agrário, nos termos
do art.4o, §2o do Decreto no 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

13.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Especlfico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa fisica, nos teÍmos da lnstrução NoÍmaliva RFB n. 971, de l3 de novqnbrc de 2009 (arts. l7
a 19 e 165).

13.13. Os documentos âpresentados deverão estar acompanhados de todas as alteÍações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

13.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

13.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medianle apresentaçâo de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), refeÍente a todos os creditos tributários federais e à Díüda Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de
2014, do SecreLirio da Receita Federal do Bra.sil e da Procuradora-Geral da Fazendâ Nacional.

13. 16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tanpo de Serviço (FGTS);

13.17. ProvadeinexistênciadedébitosinadimplidospoanteaJustiçadoTrabalho,medianteaapÍesentaçãode
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l'de maio de 1943;

13.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fomecedoç pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal (conforme o caso) do domicilio ou sede

do fomrcedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.20. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, devefi comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

13.21. O fomecedor enquadrado como microernpreendedor individual que pretenda auferir os beneÍicios do
trâtarnentodiferenciadoprevistosnaLeiComplementarn. l23,de2006,estarádispensadodaprovadeinscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

'13.22. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similres de complexidade lecnolóBica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contmlação, ou com o item peflinente, por meio da
apresentação de certidõcs ou atcstâdos, por pessoas jurídicas de direito público ou pnvado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
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13.22.1. Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apÍesentados em nome ü matriz ou da filial do
fomecedor.

13.22,2. O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestâdos, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do conhato que deu suporte à contratâção,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto conhatado, dentr€ outros documentos.

13.22.3 Alvaú ou CeÉificado da Vigilância Sanitríria da sede da empresa paíicipante dentro de sua validade.

QualiÍicaçõo Econômico-Finonceira

13.24. Certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededofomecedor-(Lein'14.133,de2021.
aÍ. 69, caput, inciso II);

13.25. Casoadmitidaaparticipaçãodecooperativas,seráexigidaaseguintedocumentaçãocomplementar:

13.25.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contÍatação e que
executarão o contEto, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos aÍts. 4', inciso XI, 2 l, inciso l e 42, §§2" a 6" da Lei
n. 5.764, de l97l:

13.25.2. A declaração de regularidade de situagão do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

13.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
sewiço;

I 3.25.4. O Íegistro prcvisto na Lei n. 5.7 64. de I 97 l, art. 107;

13.25.5. A comprovaçào de integragão das respectivas quotas-partes por paÍte dos cooperados que executarão o
Contrato: e

13.25.6. Os seguintes documentos para a comprovação da rcgularidadejurídicada cooperativa: a; ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assernbleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados,
com a atâ da assembleia; d) editâis de convocação das ffis últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três
registos de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões secionais;
e 0 atâ da sessão que os cooprados autoÍizaràm a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

13.25.7. 
^ 

última auditoria contábil-financeird da cooperativa, confome dispõe o an. ll2 da Lei n.5.764,de
1971, ou uma declaação, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

14. ESTIMÂTIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

l4.l. O custo estimado rotal da contrataçâo é de R$ 1.2M.840.00 (UM MILHÃO, DUZENTOS E OITENTA
E QUATRO MIL, OITOCENTOS E QUARENTA REAIS), conforme custos unitários apostos na tabela
exposta neste Termo.

Praça Nossa Senhora da Piedade ne 13, Bairro Centro - lagarto/SE
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

ANEXO I.I

ESTUIN TÉCNICO PR.BLIMINAR

OBJETIVO DO PRESENTE DOCUMENTO

CaracterizaÍ, através do Estudo Tecnico Preliminar (ETP), determinada necessidade, descrevendo as análises

realuaÁas em t€nnos dc requisitos, altemativas, escolhas, resultados pretendidos e demais carrcterísticas, dando

base ao anteprojeto. ao temo de refeÉncia ou ao pÍojeto básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação.

1. INFORMAÇÕES GERAIS

I.1 IDENTIFICAÇÃODOPROCESSO

Íeprcsentâr
alimcntação

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

problemas estruturais da sociedade, sendo condicionada geralmente pela falta de acesso a uma
, adequada;

DEMANDANTE:

OBJETO:

I.2 EQUIPE DE PLANEIAMENTO

MAIANA MATOS MONTEIRO MACHADO

SECRETARIA MLTNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO

TRABALHO

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, (PEIXE TIPO

BACALHAU SAITH) DESTINADOS A DOAÇÔES, QUE OCORRERÂO
NO PERÍODO DA SEMANA SANTA, DE ACORDO COM AS AÇÔES

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E SEUS

SEGMENTOS, CONSIDERANDO AINDA OS TERMOS DA LEI
MLNICIPAL N'087 DE26 DE DEZEMBRO DE2OOz

Considemndo a scgurança alimentar e nutricional não apenas como a ofena de uma alimcntação adequada e

saudável, mas tambem como fomento o fortalecimeÍlto de hábitos alimentares que sejam culturais e regionais da
população atordida. Considerando ainda, segundo do guia alimentar para populaSo brasileir4 alimmtação como
a identidade e o sentimento de pertencimento social dos individuos, proporcionando prazer e bem estar aos

mesmos;

Sejustifica aqui a aquisição de peixes, produtos adequados ao momento de celebração da semana santa, tendo em
vista que as políticas de apoio às pessoas em condição de wlnerabilidade são prioritiírias para esta seffetaria,
gaÍantindo celeridade no pÍocesso, preço justo e, mediante contratação, disponibilidade dos prcdutos para o
momento de necessidade, com o objetivo de utilização para atender todo individuo ou família, de acordo com as

diretrizes da Lei Municipal n'087 de 2ó de dezembro de 2002.

Portanto, a aquisição de Peixes se faz necessária e sua distribuição está dentro dos princípios de respeito às

necessidades de cada funília, de modo a promoveÍ a inserção social, garantindo a efetivação dos direitos,
dignidade e consolidação da cidadania.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os pmdutos enquadram-se na classificação de bens comuns, uma vez que seus padrões dc desempenho e qualidade
podem ser objeüvamentc definidos por meio de especificaçôes usuais de mercado.

O contratado deveÉ realizar a entrega dos produtos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Ordem de Fomecimento, expedida conforme solicitaçâo do Fundo Municipal de Assistência
Social do Município de Lagarto/SE. A referida ordem seÉ encamiúada por servidor designado, via coneio
eleuônico, observadas as condições estipuladas na proposta de preços.

Os produtos deverão ser entregues no endereço, data e horário indicados na Ordem de Fomecimmto emitida pela

Administração.

A contratação será realizada por aquisição direta, com quântitativos definidos de acordo com a necessidade
identificada pela área demandante, não se tratando de fomecimento estimativo nem de contÍatação por sistema de
registo de preços.

Os peixes deverão ser eutÍegues em embalagens contendo peixe salgado, corte hlé, seco e descongelado, ti;n
bacalhau saith, acondicionados individualmente em embalagens de I (um) quilograma. Cada embalagern devoá
conter etiqueta de pesagem com a identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, bem como os

selos, marcas e carimbos oficiais, em confomidade com a PoÍaría do Ministério da Agricultura - DIPOA n'304,
de 2210/,11996, rf 145, de 281M11998, e com a Resoluçâo da ANVISA n' 105, de 19105/1999. As embalagens dos
peixes deverão ser acondicionadas individualmente ern sacolas de material pltásúco resistente, tipo alça camiseta.

Em razâo da natureza do produto, a entrega dos peixes devení ser realizada por meio de veículo tipo caminhão
baú, apropriado para o transporte de alimentos, permanecendo disponível nos dias e horários previamente
definidos até a conclusão total das entregas.

O local de entrega dos bens seÉ definido conforme cronograma previamente elaborado pela Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Social e do Tmbalho, o qual será encaminhado à confratada jutmente com a respecÍiva
Ordem dc Fomecimento, devendo csta obseruar rigorosamente as dâtas, os locais e as condições nelc
estabelecidos.
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2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

ConfoÍme consta no Documento de Formalização de Dernanda-DFD, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e do Trabalho do município de Lagarto, Sergipe, vern, por meio destejustificar a presente necessidade de

realização de açôes e ventos promoüdos. Levando em consideração o objetivo da Secretaria de atender ao público

que se encontra ern situagão de wlnerabitidade social, elevando seus níveis de dignidade e inclusão social e

foÍalmendo os únculos entre famílias c omunidades.

Como é de coúecimento, a semana santa é um período sagrado e uma das festiüdades mais importantes na qual

os religiosos celebram a salvação humana e a renovação da vida através das ações, reflexões e mensagens de Jesus

Cristo.

Considerando que o consumo do peixe se trata de ma tradição nrcional, e que há o interesse, por pilte da

Administração Municipal, em assistir à população que se encontra situação de vulnerabilidade social, no sentido

de garantir a segurançâ alimentar dos munícipes e promover esse momento de celebração. O poder executivo,

através da Secretaria de Descnvolvimento Social e Trabalho - SEDESI realizaná doações peixe.

Considerando que a alimcntação adequada é um direito humano c que a insegumnça alimentar e nutricional

repÍEseÍtta uma ameaça para as condições de saúde e nutrição de uma população, podendo tambqn vir a
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

O armazenamento, o transpoÍte e a distribuição dos produtos até a entrega ao consumo final deverão ocoÍrer em
condições adequadas de tempo e tcmperatura, de modo a não comprometer a qualidade higi&rico-sanitária dos
alimentos.

Os requisitos da contratação incluem o fomecimento de alimentos frescos e secos, variados e de qualidade, em
conformidade com as especificações técnicas constantes na planilha de especificações do Termo de Referência.

Quanto à qualidade, os peixes deverão atender integralmente às normas sanitri,rias vigentes, garantindo a segurança
alimentar dos beneficiiários. As embalagens deverão ser adequadas ao transporte, assegurando a preservação e a

integridade dos produtos durante todo o deslmammto até o destino final.

A empresa fomecedora deverá possuir todâs as ccrlificações, licenças e registros exigidos pelos órgãos
competentes, especialmente da vigilância sanitária. que comprcvem sua regularidade e aptidão para operar
legalmente no mercado.

Tais requisitos são indispensáveis para o atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social
de LagaÍto/SE e deverão ser considerados na elaboração e validação do Estudo Técnico Preliminar que

fundamenta a presente contratação.

4. DAS ESPECIFICAÇÔES E LEVAMf,NTAMENTO QUANTITATIVO

As especifrcações e estimativas expostas na tabela abaixo, são derivadas de levantamentos realizados pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO TRABALHO do município que,

enviou suas necessidades, conforme documentos em anexo. Os itens descritos neste documento, bem como, seu
qumtitativo, equivalem a CONSOLIDAÇÃO de todas as necessidades fomulada pela iírea demandante
demonstrada no PEDIDO DE COMPRA em anexo.

I

pElxB sALCÀDo, coRTE FILÉ, sECo. DESCoNCELADo rlpo (BÀcALH^u sAlrH) DE coLoRAÇÃo
BRANCA.AMARELADA I.AIFORME LIVRE DE MANCHAS ESCURAS MARRONS, CINZENTAS, PRETAS OU
VERMEL}IAS- LIVRE DE DEMASIADA UMIDADE, CARNE FIRME E BEM SECA- ISENTO DE BOLORES OI]
CHEIROS ANORMAIS. DESCAREÇADO E EVISCERÁDO. ESCAMADO I SALCADO, EMBALACEM COM
pEso DE I KC E ENTRECUE EM coNFoRMTDADE coM A LECTSLAÇÀ0 sANrrÀRlA vrcENTE. vALtDADE
MINÍMA A col.trAR DA DATA DE ENTREcA:45 DIAs. EMBALADoS tNDtvtDUALMENTE EM pLÁsflco
HERMETICAMENTE LACRADO, CONTENDO UM I KG PRÔPRIOS PARÁ O PRODUTO. CONFORME

QUANTIDADE SOLICITÀDA. APRESENTANDO NA EMBALACEM ETIQUETA DE PESACEM.
IDDNTTFICAÇÀo Do pRoDUTo, pRÁzo DE VALIDADII, MARCAS E CARIMDoS oFtctAls, DE AcoRDo
coM A PoRTÀRIA Do MINlsrÉRJo DA AGRICULTURÁ. DtpoA N" 304 DE 2rMl96 E N" t4s DE zz9/o4tgt.
DA RESoLUÇÀo DA ANvtsA N. 105 DE t9/0i/99. As EMBALACENS Dos pEIxEs DEvtiM sER
NDIVIDTIAIS oS PEIXESNÀo PoDEM TER sIDo coNGELADos,

KG I 2000

4.I. DO QUANTITATIVO

O levantamento do quantitativo foi elaborado no âmbito do Estudo Tecnico Preliminar, com o objetivo de
subsidiar a adequada definição da.demanda a ser atendida pe'la Adnrinistração Pública. Para tanto, utilizou-se
como base de dados o Cadâstro Unico para Programas Sociais (CAD), poÍ se tratar de instrumento oficial e

consolidado de identificação e caracterização socioeconômica da população em situação de vulnembilidade.

A estimativa considerou exclusivamente os usuários enquadrados no perfil de baixa renda, observados os critérios
legais e normativos aplicáveis, resultando em um quantitativo aprcximado e tecn'icamcntc fundamentado. Tal
levantamento revela-se essencial para o correto dimensionamento da solução a ser adotada, para o plmejamento
orçamentário e para a mitigação dc riscos relacionados à insuficiência ou ao excesso de rccursos, assegurando
maior eficiência, economicidade e aderência à reais necessidades do público-alvo.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
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Para efeito do presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, inicialmente procedeu-se à málise das possíveis
altemativas existentes no mercado para atendimento da demanda relacionada ao fornecimento de alimentos
destinados à distribuição gratuita à famílias cm situação de vulncrabilidade social no Municipio de Lagarto/SE.

No âmbito dessa análise, foram identificadas as seguintes altemativas:
(i) contratação direta de fomecedores de alimentos, como produtores locais ou emprcsas especializadas na
distribuição de gêneros alimentícios:
(ii) contÍatação de seruigos de refeições prontas, a serem fomecida.s por empresas especializada.s, com cadápios
típicos da epoca, incluindo alimentos como peixes, feijão, armz e dernais itms nutricionalmente adequados; e
(iii) contratação de serviços de catering ou buffet, pam fomecimento de refeições m situações específicas.

Após a avaliação tecnica. operacional e econômica dm altemativas, concluiu-se que a opção mais adequada à
realidade administrativa do Município é a contratação direta de empresa para fomecimento de alimentos
(altemativa I), considerando que o ente municipal já dispõe de estrutura de pessoal e logística próprias para a
distribuição, proporcionando maior eficiência, controle, flexibilidade operacional e melhor adequação as políticas
públicas de assistàtcia social. Adernais, tal solugão permite atender aos requisitos tecnicos e nutricionais exigidos
e contribui para o fortalecimento da economia local, na medida em que há competitividade entre os fomecedores.

Ressalte-se que os prcdutos objeto da contratação consistem em bens comuns, aÍnplmmte disponiveis no
mercado nacional, cujos padrões de qualidade podern ser objetivamente definidos no instrumento convocatório.
por meio de cspecificações usuais e reconhecidas pelo mercado. Os itens cncontram-se, ainda, dcntro da
padronização já adotada pelo órgão demandante, inexistindo peculiaridades técnicas que restrinjam a
competitividade.

Os produtos foram organizados m lote único, considerando-se a necessidade de padronização da qualidade, a

viabilidade logística e a exequibilidade contratual. O fracionamento excessivo dos quantitativos poderia
comprometer a competitividade e dificultar a entrega por fomecedores localizados enr regiões mais distantes. A
contratação por lote Írnico favorece a economia de escala, reduz custos logísticos e aumenta a probabilidade de
obtmção de propostas vantajosas para a Administragão PÍrblica.

A pesquisa de proços destinâda à estimativa do valormáximo aceitável foi realizada com base em Mapa de Preços,
elaborado nos teÍmos do art. 23, inciso I, da Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021, observando os procedimentos
administrativos aplicáveis à Administração Pública. Para tanto, após a consolidação dos itens de intercsse desta
Secretaria do Poder Executivo Municipal, realizou-se consulta ao Banco de Preços, com o objetivo de aferir
valores compatíveis com a realidade do mercado e do âmbito da Administração Pública.

Por fim, concluido o levantamento de custos e constatada a compatibilidade dos valores estimados com aqueles
pÍevistos no Documento de Formalizaçâo de Dernanda (DFD) que deu origem ao presente estudo, entende-se que
a solução mais viável, técnica e economicamente adequada consiste na aquisiçâo de peixes, destinados à
distribuição gratuita às famílias em situação de vulnuabilidade social do Município de Lagarto, Estado de Sergipe

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÁO

A solução para o eventual AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE pEIxE, DESTINADOS À pOpUUÇÃo
DURANTE O PERIODO DA SEMANA SANTA/PÁSCOA, ATENDENDO ÀS ,lçÓnS SOC|ATS E
ASSISTENCIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAI- DE LAGARTO, que serão utilizados para distribuição
gratuita do PODER EXECUTM MUNICIPAL, se dará através de contrato com validade de l2 (doze) meses,
comprando a administração a quantidade neccssária paÍa atender às suas demandas de forma pontual durante a

vigência da ata rcgistÍada.
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ESTÂDO DE SERGIPE
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Considerando as condições logisticas do Município, tais como o quantitativo de sewidores disponíveis pam

execução da distribuição, a estrulm de equipes opaacionais, a frota de veículos e a abrang&tcia tenitorial das

entregas, veriÍicou-se que a contrdtação de peixe seco e salgado se apresents como a altemativa mais eficiente e
menos onercsa, por não demandar refrigemção ou contmle rigoroso de temperahrra, reduzindo riscos opcracionais

e custos adicionais. Ademais, a distribuição seni realizada diretamente pelo Municipio, conferindo maior
flexibilidade na definição de rotas, locais e datas, sem ocasionar prejuízo ou majoração de custos à contÍatada.

Sení elabomdo plano logístico específico, com definição de roteiros e crcnograma de entreg3, de modo a assegurar

o atendimento às diversas comrnidades e povoados, obserumdo-se os critérios de vulnerabilidade social e os

cadastramentos pÍ€viamente realiados. Os locais de distribuição serão definidos de foma estratégica pela gestão

municipal, priorizndo acessibilidade e efetividade da ação.

As demais obrigações. responsabilidades da contratada e especificações do objeto estaÍão detalhadaÍÍlente

descritas no Termo de Referência, garantindo claÍeza e segurançajuídica na execução do contrato.

7. DOS PRODUTOS A SEREM REGISTRÂDOS EM PROCESSO

t. ESTIMÂTIVA IX) VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado da conhatação é de R$ 1.284.840,00 (UM MILHÂO, DUZENTOS E OITENTA E QUATRO
MIL, OITOCENTOS E QUARENTA REAIS). Considerando os termos do Art. 23 da Lei 14.133, de 0l de

abril de 2021, foi utilizado, como método para obtenção do preço estimado por iteÍn, a média aritrnética dos

valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjmto de tÍês preços. Foi utilizada a metodologia da média

aritmética dos valores obtidos na pesquisa de pÍeços, com a desconsideração de valores inexequíveis,

inconsistentes e excessivamente elevados, para estabelecer um preço de refeÉncia condizente com o praticado no

mercado.

9, JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A presente contratação é única e indivisível, envolvendo o fomecimento de bens comuns, sendo, conforme
demonstrado anteÍioÍmente, o foÍmato economicamente mais viável e adequado às especificidades da

Administração Municipal.

Ressalta-se que o objeto destc procedimento consiste na AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO Of pnfXf,
DESTINAú§ À 

.POPWAÇÃO 
DURANTE O PERÍODO DA SEMANA SANTA/PÁSCOA,
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ATENDENDO ÀS IÇÔTS SOChIS E ASSISTENCIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
LAGARTO. O julgamento por item permitirá contratações mâis vantajosas, otimização dos recursos públicos e
gamntia da continuidade das agões de assistência social, assegurando atendimento eficiente, digno e tempestivo
às demandas mergenciais do município.

IO. CONTRATAÇÔES CORRELATAS

Não se faz necessária a realização de contrataçõ€s correlatas e./ou interdependentes paÍa a contratação pretendida.

II, ALINHAMENTO COM O PCA

Resssltâ-se que o Plano de Contratações Anual - PCA encontra-se, no presente momento, em fase de elaboração
e consolidação por este Municipio, estando cm pnocesso de produção para posterior implementação como
instrumento estruturante do planejamento das contratações públicas.

Não obstante, a demanda objeto do presente planejamento foi devidamente identificad4 analisada e organizada
com base nas necessidades reais a serem atendidas ao longo do exercício vigentg observando-se os princípios da
eficiênci4 da monomicidade, do interesse público e da continuidade dos sewiços públicos.

Ademais, registÍa-se que, tão logo o PCA seja finalizado e formalmente instituído, o presente planejamento será
devidamente compatibilizado e incorporado ao refuido instrumento, garantindo-se a necessária integração entre
as ações planejadas, a programação orçamentária e as diretrizes administrativas adotadas por esta Administração
Pública.

12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

Pretende-se contratar o objeto pelo nreDor pÍeço, observadas as condições de qualidade e as especificações
tecnicas estabelecidas, conr o objetivo de atender de fomra eficaz e eficiente às necessidades da Secretaria
Municipal de Desenvolümento Social e do Trabalho, evitando contratações frustradas ou que não atendam ao
padrão de qualidade exigido. Consideram-se inadequadas, nesse contexto, as contratações que se inviabilizem
durante a execução do objeto ou que não assegurem o aproveitamento mais eficiente dos recumos públicos.

A contratação para aquisição de peixes possibilitaní a prestaçào de assistência imediata e digna às famílias em
situação de wlnerabilidade social, garantindo o acesso a alimento de alto valor nutricional, rico em proteinas,
vitaminas e minerais essenciais, contribuindo de forma significativa para a segurança alimentar e nutricional da
população atendida. Além disso, o fomecimento de pescado, especialmente no periodo da Semana Santa, respeita
aspectos cultuÍais e tradicionais, ampliando a aeitação do beneficio pelas famílias contempladas.

Tal medida assegura maior previsibilidade no âtendimento das demandas sociais, reduzindo riscos de
descontinuidade no fomecimento, atrasos na execução contratual e falhas na distribuição dos beneficios,
sobrchrdo em razÀo dm camcterísticm do peixe seco e salgado, que apresenta maior durabilidade, facilidade de
aÍÍnazenamento e menor necessidade de controle térmico, favorecendo a logística de distribuição em todo o
território municipal.

Ressalta-se, aind4 que a disponibilizâção gratuita de alimentos, como o pescado, constitui importante instrumento
de promoção da inclusão social, de redução das desigualdades socioeconômicas e de fortalecimento das políticas
públicas de assist&rcia social, oferecendo suporte as famílias em momentos de Êagilidade social e econômica. Ao
centralizar a aquisição por meio de contratação direta, o Município otimiza a gestão dos recursos públicos, redu
custos operacionais, anplia a eficiência administrdtiva c gaÍarte a continuidade do atendimento às dcmandas
emergenciais, reafirmmdo o compromisso da Administração Pública com o bm+star social e com a prestação
dc um atendimento humanizado, eÍiciente e transparente às populaçõcs mais vulneÉveis.

Prdça Nossa Senhora da Piedade ne 13, Bairro Centro - LaBarto/SE
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PEIXE SALGADO. CORTE FILÉ. SECO. DESCONCELADO TIFO
(BÀCALHAU SÀITH} DE COLORAÇÃO BRANCA.AMARELADÀ
UNIFORME LIVRE DE MANCHAS ESCURÁS MARRONS,
CINZENTAS, PRETAS OU VERMET-HAS, LIVRE DE DEMASIADA
UMIDÀDE. CARNE FIRME EBEM SECA, ISENTO DE BOLORESOU
CHEIROS ANORMAIS, DESCABEÇADO E EVISCERÂDO.
ESCAMADO E SALCADO, EMBALAGEM COM PESO DE I KG E

ENTREGUE EM CONFORMIDADE COM A LECISLAÇÂO
SANITÁRIA vtcENTE, VALIDA-DE MiNtMA A coNTARDA DATA
DE ENTREGÂ: 45 DLAS. EMBAL^D0S INDIVIDUALMENTE EM
pI-ÁsTIco HERMET|CÂMENTE LÂcRADo. coNTENDo uM I Kc
pRópRlos pARA o pRoDUTo, coNFoRME QUANTIDADE
SOLICITADA, APRESENTANDO NA EMBALAGEM ETIQUÉTA DE
PESAGEM, IDENTIFICAÇÀO DO PRODUTO, PRÁZO DE
VALIDADE. MARCAS E CARIMBOS OFICIAIS. DE ACORDO COM
A poRTARtA Do MINlsrÉRto DA AcRIcULTURA. Í)lpoA N" t04
DE 22lÍ!lD6 E N' t45 DE 228,,(H198, t A RESOLUÇÃO DA ANvlsA N'
IO5 DE 19/05/99, AS EMBALAGENS DOS PEIXF,S DEVEM SER
NDIVIDTIÀIS Os PEIXES NÃo P0DEM TER SIDo CONGELÀDOS,

KC I 2000 RS t07.07 RS 1.284.840.00



Após a realizção desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência seÉ elaborado e caso aprovado pela
Administração será realizada Licitação através de PREGÃO ELETRÔNICO

14. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS

A aquisição, transporte e distribuiçiio dos peixes destinados à doação podem gerar impactos ambientais diretos e

indiretos. Entre os impactos diretos, destacam-se o consumo de combustíveis fósseis pelos veículos de entrega, a
geração de resíduos plásticos das embalagens individuais e das sacolas utilizadas para acondicionar os produtos,
e o manejo inadequado de restos de alimento que não forem consumidos. Indiretamente, a logistica de distribuição
em grande escala pode contribuir para emissões de gases de efeito estufa e pressão sobre sistemas de manejo de
resíduos urbanos.

Paa mitigr esses impactos, recomenda-se que o transpoíe dos produtos seja realizado por veículos eficientes e
com manutenção regular, garantindo menor consumo de combustível e emissão reduzida de poluentes. As
embalagens devem ser resistentes, mas sempre que possível recicláveis ou reutiliáveis, e a secretaria deve
promover a coÍreta destinação de resíduos orgânicos e embalagens, em conformidade com normas municipais de
gestão ambiental. Adicionalmente, a ação pode incluir orientação às famílias beneficiárias sobre o descarte
adequado de embalagens e restos de alimeÍltos, incentivando práticas sustentáveis. Essas medidm contribum
para que a ação social não apenas gaÍatla z segurança alimentaÍ e a inclusão social, mas também minimize
impactos ambientais, fortalecendo a rcsponsabilidade socioambiental dâ administração pública.

15. ANÁLISE DE RISCO E P0SSÍVEIS MEDIDAS MITIGADORÂS

Praça Nossa Senhora da Piedade ne 13, Bairro Centro - Lagarto/SE

CNPJ n'. 13. 124.0521Cfr07-LL

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO

16. DECLARAÇÁO »n VHBII,DA»B

Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação. A aquisição se mostrou viável a partir
da análise do presente Estudo Técnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos, como já vem
sendo realizada pelo PODER EXECUTM MUNICIPAL.
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